
 

 

ATA N.º 02/2016 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 20.JAN.2016 

 

 14 

Ata n.º 02/2016 

                                  

 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO 
DIA VINTE DE JANEIRO DE DOIS MIL E DEZASSEIS: ------------------------------------------------- 

Aos vinte dias do mês de janeiro do ano dois mil e dezasseis, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de janeiro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes o Senhor Vice-Presidente Dr. Luís Gaiolas e os Senhores 
Vereadores Dr. Ricardo Colaço, Dr. João António Palma e António Sebastião. --------------- 

A reunião foi secretariada pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, Dr.ª 
Helena Guerreiro, coadjuvada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima.--------- 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO: ---------------------------------------------------------------- 

Às dezasseis horas e quinze minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo aditamento, comunicados por 
correio eletrónico, nos termos da deliberação de 25.OUT.2013: ------------------------------------ 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA:--------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA---------------------------------------------------------------- 

1.1 – ADMINISTRAÇÃO-------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1 - Aprovação da ata n.º 01/2016, da reunião ordinária realizada no dia 06 de janeiro; 
1.1.2 - Ato Público de abertura das Cartas Fechadas contendo as Propostas de 

Aquisição de Bens Móveis – Sucata; ----------------------------------------------------------------------  
1.1.3. – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Vereador relativa à 

colocação de painel adicional - indicador de aplicação, na Rua do Parque Infantil;  ---------  
1.1.4. – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Alteração ao Regulamento do 

Fundo de Emergência Social;  ------------------------------------------------------------------------------  
1.1.5. – Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento para elaboração do 

Regulamento de Atribuição de Distinções Honoríficas; ---------------------------------------------  

1.2 – FINANÇAS --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ------------------------------------------ 
1.2.2. – Apreciação e deliberação sobre o teor das Declarações, infra discriminadas, 

emitidas nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Compromissos Plurianuais existentes a 31.12.2015; ------------------------------------------- 
- Pagamentos em atraso existentes a 31.12.2015; ----------------------------------------------- 
- Recebimentos em atraso existentes a 31.12.2015. --------------------------------------------- 
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1.2.3. - Apreciação e deliberação sobre a comparticipação financeira a atribuir às 
entidades legalmente existentes no concelho;  ---------------------------------------------------------------- 

1.2.4. - Apreciação e deliberação das Propostas relativas aos Pareceres Prévios 
Vinculativos, formulados nos termos do disposto nos n.os 4, 5 e 12 do artigo 75.º da Lei 
n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015) e Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, 
para a celebração de contratos de aquisição de serviços. ------------------------------------------  

1.2.5. – Apreciação e deliberação sobre o pedido formulado pelo CEVRM para 
prorrogação de prazo de pagamento da prestação relativa à aquisição de Lote, sito no 
Loteamento Industrial de Almodôvar. -------------------------------------------------------------------  

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE --- 

2.1. – Apreciação e deliberação sobre o pedido de Prorrogação de Prazo da Empreitada de 
“Remodelação do Edifício do Cine Teatro”; --------------------------------------------------------------------- 

2.2 – Apreciação e deliberação sobre a proposta para aquisição de parcela de terreno 
no Loteamento de Santo António. ------------------------------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1 – Apreciação e deliberação sobre propostas de apoio no âmbito do Regulamento 
do Fundo de Emergência Social. ---------------------------------------------------------------------------  

3.2. - Apreciação e deliberação sobre as normas que disciplinam a participação no desfile 
de Carnaval de 2016. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. --------------------------------------------------------------------------- 

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e para 
os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente, solicitou aos Senhores Vereadores, autorização para alterar o 
alinhamento da ordem de trabalhos, tendo em consideração que havia dois concorrentes na 
sala para assistir ao “Ato Público de abertura das propostas, no âmbito do procedimento 
de Alienação de Bens Móveis – Sucata Diversa”, e deste modo, possibilitaria libertar os 
munícipes para regressar aos seus afazeres, caso assim o entendessem, passando assim, 
o ponto 1.1.2. para o início da reunião e depois seguir-se-ia a ordem de trabalhos tal 
como estava definida. --------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara nada objetou.-------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.2 - ATO PÚBLICO DE ABERTURA DAS CARTAS FECHADAS CONTENDO AS 
PROPOSTAS DE AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS – SUCATA: ----------------------------------------- 

Sobre esta matéria, foi elaborada uma ata referente ao ato público de abertura das 
propostas, que aqui se transcreve: ----------------------------------------------------------------------- 

“Ato Público de Abertura das Proposta -------------------------------------------------------------------------   
Aos 20 dias do mês de janeiro do ano de 2016, pelas 16:15 horas, na Sala de Reuniões do 

edifício-sede do Município de Almodôvar, foi dado início ao Ato Público de Abertura das 
Propostas, no âmbito do procedimento de Alienação de Bens Móveis – “Sucata Diversa”, 
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propriedade do Município de Almodôvar, publicitado pelo Edital n.º 297/2015, de 17 de 
dezembro.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Estiveram presentes os membros da Câmara Municipal:--------------------------------------------------- 

 Dr. António Manuel Ascensão Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal--------------- 

 Dr. Luís Artur dos Santos Gaiolas, Vice-Presidente da Câmara Municipal---------------------- 

 Dr. Ricardo António Monteiro Colaço, Vereador------------------------------------------------------ 

 Dr. João António Vale Soares Rodrigues Palma, Vereador----------------------------------------- 

 Sr. António José Messias do Rosário Sebastião, Vereador------------------------------------------ 
Estiveram presentes, na qualidade proponentes ou seus representantes: 

Proponente Presenças 

Susana Xavier Sucatas Unipessoal, Lda. Sim 

Ecopegões, Lda. Não 

Sociedade Reciclagem de Évora, Lda. Não 

RSA – Reciclagem de Sucatas Abrantina, S.A. Sim 

FVSA, Lda. Não 

O Senhor Vereador Ricardo Colaço, dando início ao Ato Público, dirigiu algumas palavras às 
pessoas presentes no Ato Público, agradecendo a participação no procedimento.----------------------- 

Ato contínuo, procedeu ao esclarecimento das seguintes questões prévias:-------------------------- 
1. Foram esclarecidos todos os presentes que este Ato Público terá a finalidade de abrir as 

Propostas, numerá-las, e proceder à respetiva rúbrica, sendo posteriormente o processo 
encaminhado para o Júri do Procedimento, previamente nomeado para o efeito, para análise das 
propostas.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Foi ainda referido que não haveria lugar a consulta dos documentos que integram cada uma 
das propostas nesta fase (informando-se os proponentes que tal poderá ser efetuado aquando 
da audiência prévia).-----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Finalmente, o Senhor Vereador comunicou aos presentes na Sala de Reuniões que não seriam 
divulgados neste Ato Público o valor de cada uma das propostas apresentadas por cada um dos 
proponentes.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Seguidamente, foram apresentados aos proponentes os seguintes motivos para a adoção 
deste procedimento: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Em primeiro lugar, será necessário aferir se cada um dos proponentes será admitido ou 
excluído, e só depois desta primeira fase é que se procederá à análise da respetiva proposta.------- 

 O Lote descrito no Ponto 02 do Anexo ao Edital n.º 297/2015, de 17 de dezembro será 
adjudicado ao Proponente que apresente a proposta de valor mais elevado.--------------------------- 

2. Os Proponentes foram ainda informados de que o eventual pedido de esclarecimentos, a 
formular pelo Júri do Procedimento, será efetuado mediante correio eletrónico, devendo os 
esclarecimentos solicitados ser prestados no prazo aí indicado, sob pena dos elementos não 
serem considerados e/ou o proponente ou a proposta ser objeto de decisão de exclusão.------------- 

3. Advertiu-se os presentes na Sala que a apresentação de Proposta por parte de cada 
um dos proponentes implica que estes tomaram conhecimento e aceitam todas as condições, 
direitos e obrigações que incidirão sobre eles, em caso de adjudicação. --------------------------------- 

4. Por último, foi ainda referido que a este Ato Público poderia assistir qualquer 
interessado, mas apenas poderiam intervir os proponentes ou os seus representantes, desde que 
devidamente credenciados para o efeito, ou seja munidos de título que lhe conferisse esse direito 
(Procuração). 
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Neste âmbito entregou a respetiva procuração o Senhor Luís António Martins Batista em 
representação da empresa RSA – Reciclagem de Sucatas Abrantina, S.A..---------------------------------  

Dando-se de imediato início ao Ato Público, foi de imediato verificado e comunicado aos 
presentes que: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. Todos os envelopes contendo as propostas se encontram fechados e lacrados, e contêm 
a menção “Proposta para Aquisição de Bens Móveis – Sucata Diversa”, bem como o nome do 
proponente e o respetivo endereço.---------------------------------------------------------------------------------- 

2. Todas as Propostas deram entrada até ao dia 15 de janeiro de 2016, atendendo ao 
carimbo de registo de entrada nos serviços municipais e respetivo número de processo.-------------- 

3. Foram apresentadas as propostas constantes da seguinte listagem:----------------------------- 
Listagem de Proponentes ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Ordem de 
entrada 

Proponente 
Data de 
Entrada 

n.º de Registo 

N.º dado à 
Proposta  

01 Susana Xavier Sucatas Unipessoal, Lda. 12-01-2016 0214 n.º 2 – 3 Fls. 

02 Ecopegões, Lda. 14-01-2016 0280 n.º 1 – 5 Fls. 

03 Sociedade Reciclagem de Évora, Lda. 14-01-2016 0283 n.º 4 – 21 Fls. 

04 RSA – Reciclagem de Sucatas Abrantina, S.A. 15-01-2016 0324 n.º 3 – 22 Fls. 

05 FVSA, Lda. 15-01-2016 0326 n.º 5 – 3 Fls. 

4. Os presentes foram informados que a Lista de Classificação Provisória será afixada no 
prazo máximo de 05 dias úteis após a presente data, nos locais de estilo, bem como na página 
eletrónica do Município de Almodôvar, e comunicada aos proponentes por carta registada com 
aviso de receção. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

(Até 27 de janeiro de 2016, podendo ser afixada e comunicada em momento anterior) --------- 
A Lista de Classificação Definitiva será aprovada por Deliberação da Câmara Municipal, após 

a Audiência Prévia dos Interessados relativamente à Lista de Classificação Provisória.---------------- 
5. Tendo sido aberto um Período para intervenção dos interessados, nenhum interessado 

manifestou interesse em participar. --------------------------------------------------------------------------------- 
Nada mais havendo a referir, foi o presente Ato Público dado por encerrado pelas 17:00 

horas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -------- 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: -------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ----------------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I - PROPOSTA – VOTO DE PESAR PELO FALECIMENTO DO DR. ALMEIDA SANTOS: ------- 

O Senhor Presidente começou por dizer que gostaria de enviar para os órgãos de 
comunicação social um voto de pesar, em nome do Município, pelo falecimento do Dr. 
Almeida Santos, questionando se os Senhores Vereadores estariam de acordo e, em 
caso afirmativo, solicitaria o seu contributo para o acerto final do texto. ---------------------- 

Tendo os Senhores Vereadores concordado unanimemente na elaboração do Voto 
de Pesar, foram feitas correções pontuais pelo Senhor Vereador António Sebastião, 
ficando o texto final como a seguir se reproduz: ------------------------------------------------------ 
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“Almeida Santos, Voto de Pesar --------------------------------------------------------------------------------- 
A Câmara Municipal de Almodôvar expressa um sentido Voto de Pesar pelo falecimento de 

António Almeida Santos, distinguindo a vida e o legado daquele que foi um dos principais 
intervenientes na preparação das Leis que permitiram o arranque da Democracia em Portugal, 
sendo ainda um dos símbolos da luta pela igualdade, liberdade, justiça e democracia.----------------- 

Reverenciado por pessoas de todos os quadrantes políticos, Almeida Santos foi uma 
personalidade essencial à construção do Estado de Direito de que hoje usufruímos, lutando na 
linha da frente contra a Ditadura do Estado Novo e vivendo toda uma vida em prol de um País 
melhor. Deputado logo na I legislatura, membro do Conselho de Estado, ex-Presidente da 
Assembleia da República, depois de muito dar ao País, desempenhou com primor e distinção as 
mais elevadas funções do Estado, sempre com grande mérito e excelência.------------------------------- 

O País deve muito ao político, ao Legislador, ao humanista que foi António Almeida Santos. 
Pelo seu percurso, legado e exemplo de vida, aprova-se e divulga-se o presente Voto de Pesar, 
manifestando-se à sua família enlutada as mais sentidas condolências.”-------------------------------- 

Município de Almodôvar, 20 de janeiro de 2016.------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

II -  DESPACHO N.º 05/PRESIDENTE/2016 – DISPENSA DO SERVIÇO A TODOS OS 
TRABALHADORES MUNICIPAIS NO DIA DO ANIVERSÁRIO NATALÍCIO: --------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do Despacho n.º 05/PRESIDENTE/2016, 
exarado em 15 de janeiro de 2016, cujo teor se transcreve: -------------------------------------- 

“DESPACHO N.º 05/PRESIDENTE/2016---------------------------------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO:-----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que o dia de aniversário natalício é para o ser humano e para a comunidade em geral um dia 
comemorativo, simbolicamente importante; ------------------------------------------------------------------------  

Que a dispensa de serviço no dia de aniversário poderá constituir um incentivo adicional ao 
trabalho, porquanto colocará o trabalhador do Município em situação de menor desigualdade de 
circunstâncias em relação às demais carreiras da Função Pública;--------------------------------------------  

Que a dispensa do serviço poderá contribuir, igualmente, para a valorização do estatuto e 
desempenho do trabalhador municipal junto da comunidade e, no seu local de trabalho; -------------  

A dispensa do serviço num dia comemorativo é vastamente reconhecida como um estímulo à 
produtividade e à alegria no trabalho, que se repercutirá positivamente no desempenho do 
trabalhador e consequente atuação dos serviços do Município junto da comunidade; ------------------  

Que idêntico procedimento tem vindo a ser adotado por diversas entidades da administração 
central e local; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O trabalho meritório que os trabalhadores autárquicos têm realizado em prol de um serviço 
público de qualidade; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que uma grande maioria dos trabalhadores do Município tem por hábito gozar férias ou faltar 
por conta destas, no dia do seu aniversário.  ------------------------------------------------------------------------  

No uso da competência própria que me é conferida por via do disposto na alínea a), do n.º 2, 

do artigo 35º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei nº 75/2013, de 12 de 

setembro, na redação atribuída pela Lei n.º 68/2015, de 16 de julho, -------------------------------------- 

DETERMINO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que, a partir do ano de 2016, inclusive, seja concedida dispensa de serviço a todos os 

trabalhadores municipais no dia do seu aniversário natalício, sem perda de retribuição e 

antiguidade. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Que, sempre que o dia do aniversário coincida com dias feriados, fins-de-semana e/ou 

tolerância de ponto, a dispensa ora concedida passe para o primeiro dia útil imediatamente 

seguinte (por forma a que todos os trabalhadores possam beneficiar desta medida); ------------------  

A referida dispensa não tem caráter automático e depende de comunicação prévia ao 

superior hierárquico, sujeito ao preenchimento do formulário de participação de faltas ao serviço, 

disponível no Serviço de Recursos Humanos desta Câmara Municipal, com, pelo menos, 24 horas 

de antecedência; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em caso de manifesta necessidade do serviço, devidamente fundamentada, pode ser 

solicitada a comparência do trabalhador ao serviço, sendo concedido, nestas circunstâncias, um 

dia de descanso em data a acordar com o respetivo responsável; --------------------------------------------  

Que o presente despacho produza efeitos a 01 de janeiro de 2016, sendo que os 

trabalhadores que já completam o seu aniversário até à data da elaboração do presente 

Despacho, deverão ser compensados por um dia a acordar com o respetivo responsável e nos 

termos do presente documento. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Que o presente Despacho seja submetido à próxima reunião da Câmara Municipal, para 

conhecimento, bem como à Assembleia Municipal. ---------------------------------------------------------------  

CUMPRA-SE e publicite-se nos termos da Lei, por afixação e inserção na página eletrónica do 

Município. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

III -  DESPACHO N.º 06/PRESIDENTE/2016 – TOLERÂNCIA DE PONTO – TERÇA-FEIRA DE 
CARNAVAL: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou o Despacho n.º 06/PRESIDENTE/2016, exarado em 
15 de janeiro de 2016, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------------- 

“DESPACHO N.º 06 /PRESIDENTE/2016---------------------------------------------------------------------------------- 
TOLERÂNCIA DE PONTO – TERÇA-FEIRA DE CARNAVAL--------------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A tradição que ao longo dos tempos se vem mantendo no sentido do encerramento dos 

serviços públicos na Terça-feira de Carnaval; ------------------------------------------------------------------------  
Que os festejos carnavalescos representam um momento importante de convívio para a 

generalidade da população deste concelho; -------------------------------------------------------------------------  
Que esta edilidade irá promover a realização do habitual Desfile Carnavalesco, cujo corso se 

realizará na sede do Concelho, contribuindo para a dinamização económica e cultural no concelho 
e que dão sentido à vivência em comunidade; ----------------------------------------------------------------------  

Que é previsível, ainda, que seja bastante reduzido o número de munícipes a recorrer, nesses 
dias, aos serviços municipais; --------------------------------------------------------------------------------------------  

Que existe a prática reiterada de conceder tolerância de ponto, por ocasião do Carnaval, aos 
trabalhadores do Município de Almodôvar; --------------------------------------------------------------------------  

No uso da competência que me é conferida pelo disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, ------------------------------------------------------------------------------  

DETERMINO: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - A concessão de tolerância de ponto aos trabalhadores da Câmara Municipal de 

Almodôvar, na terça-feira de Carnaval, dia 09 de fevereiro de 2016, ficando assegurados os 
serviços essenciais, designadamente, cemitério, recolha de lixo, abastecimento de água e estação 
elevatória de águas residuais, sendo concedido, a estes trabalhadores, um dia de descanso em 
data a acordar com o respetivo responsável; ------------------------------------------------------------------------  
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2.º - Que o presente Despacho seja submetido à próxima reunião do Órgão Executivo, para 
conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Proceda-se à divulgação do presente Despacho pelos Serviços e na página eletrónica do 
Município.” -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

IV -  RESIALENTEJO – TARIFA DE DEPOSIÇÃO DE RESÍDUOS PARA 2016 -------------------------- 

O Senhor Presidente leu o teor do ofício remetido pela Resialentejo E.I.M., de 7 de janeiro 
de 2016, que se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------------- 

“ Assunto: Tarifa de deposição de resíduos para 2016---------------------------------------------------------------- 
A Assembleia Geral, em reunião de 28.12.2015, aprovou a tarifa de deposição de resíduos de 2016, 

no valor de 47,43€/ton.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 1.ª ALTERAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E 
ORÇAMENTO DE 2016: -------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu ainda conhecimento do teor da 1.ª Alteração às Grandes 
Opções do Plano e Orçamento de 2016, aprovada pelo despacho do Senhor Presidente de 19 
de janeiro de 2016, a qual ascende a €864.905,00, dos quais €72.305,00 de natureza corrente 
e €792.600,00 de natureza capital.-------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Vereador António Sebastião -------------------------------------------------- 

  O Senhor Vereador António Sebastião começou por lembrar que tinha solicitado um 
conjunto de esclarecimentos, numa das reuniões anteriores, que se prendem com algumas 
disparidades entre duas das rubricas inscritas nas Grandes Opções do Plano e Orçamento 
para o ano de 2016 e as declarações prestadas pelo Senhor Presidente, na Assembleia 
Municipal sobre o assunto. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente esclareceu que se tratou de um lapso que apenas foi detetado na 
Assembleia Municipal. Explicou que já foram corrigidos e estão contemplados na 1.ª 
alteração às Grandes Opções do Plano e Orçamento, hoje aqui presente, para conhecimento 
dos Senhores Vereadores. Sublinhou que já tinham tudo pago e não faria sentido ter aquelas 
rubricas abertas e dotadas, uma vez que não teriam de pagar mais nada. ---------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que as declarações prestadas pelo Senhor 
Presidente na altura não correspondiam ao que estava no Orçamento, o que considera 
estranho.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Opinou que se trata de lapsos esquisitos, uma vez que o Senhor Presidente tinha 
conhecimento que as obras estavam pagas e, por sua vez, abrem-se no Orçamento duas 
rubrica, a da requalificação da Rua da Malpica, Arco e Afonso e a requalificação do Caminho 
Municipal da Aldeia dos Fernandes à Abobada, com dotação. ------------------------------------------- 
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O Senhor Presidente esclareceu, mais uma vez, que se tratou de um lapso técnico/político 
e que as declarações que prestou na Assembleia estão corretas. ---------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Vereador António Sebastião quis fazer referência à primeira 
alteração às Grandes Opções do Plano e Orçamento para 2016, que considerou no mínimo de 
estranha atendendo ao volume que comporta esta alteração. Lembrou que acabaram de 
aprovar as Grandes Opções do Plano e Orçamento em novembro, para entrar em vigor a 1 de 
janeiro de 2016 e, em 19 dias, já têm uma alteração de quase um milhão, num orçamento de 
12 milhões e isso não é normal e desvirtua completamente aquilo que os órgãos aprovaram. - 

Deu alguns exemplos, designadamente, “Instalações Desportivas e Recreativas que 
passam de €228.000,00 para €697.200,00; Instalações Desportivas e Recreativas que passam 
de €90.110,00 para €76.000,00; Viadutos, arruamentos e obras complementares onde foram 
retirados €132.000,00 e foi reforçada exageradamente uma rubrica não especificada - 
“outros”. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Atenta para o facto de as alterações terem sido feitas em apenas 19 dias, espelhando 
assim, que o orçamento não foi bem pensado, não foi ponderado de forma consistente, que 
não vão fazer o que foi apresentado nos órgãos e consequentemente desvirtuar o que 
aprovaram. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Quis deixar esta nota por não lhe parece adequado, perante aquilo que se aprovou, que 
passados 19 dias se proceda a esta alteração, cabendo agora, ao Senhor Presidente explicar 
cabalmente, em respeito para com o executivo, pois não se recorda que tal tenha acontecido 
em mandatos anteriores. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente disse que não iria dar explicações, apenas esclarecer que serão 
ajustados os valores às obras a que se deu prioridade. ----------------------------------------------------- 

Foram retiradas verbas de algumas rubricas e serão repostas aquando da aplicação do 
saldo da conta de gerência, e que o grosso desta alteração foi alocado para a execução da 
“Entrada Sul de Almodôvar” uma vez que é necessário ter dotação na rubrica para 
procedermos à abertura do competente concurso público para a obra. Explicou também que 
não havendo ainda a aplicação do saldo, se tivessem elaborado o orçamento inicial desta 
forma, não espelharia aquilo que este executivo pretendia fazer. --------------------------------------- 

O Senhor Vereador João António referiu que a explicação do Senhor Presidente não faz 
sentido pois o dinheiro não precisa de estar na rubrica agora, apenas é necessário depois da 
abertura das propostas no âmbito do concurso público. --------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente esclareceu que segundo as informações que lhe foram prestadas 
pelos técnicos a rubrica precisa de ser suficientemente dotada antes de se iniciar o concurso 
público.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------------------------------- 

1 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS --------------------------------------------------------------------------- 

1.1 - ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------- 

1.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 01/2015 REFERENTE À REUNIÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NO DIA 06 DE JANEIRO DE 2016:------------------------------------------------------ 

ATA N.º 01/2016 DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 06 DE JANEIRO DE 2016: ------------- 
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Nos termos da deliberação de 25.OUT.2013, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, 
para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor 
Vereador João António Palma, por não ter estado presente na reunião, aprovar a ata n.º 
01/2016, de 06 de janeiro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das 
intervenções do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.- 

1.1.3. – PROPOSTA DO SENHOR VEREADOR RELATIVA À COLOCAÇÃO DE PAINEL 
ADICIONAL - INDICADOR DE APLICAÇÃO, NA RUA DO PARQUE INFANTIL: ------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 01/VEREADOR/2016, 
exarada em 15.JAN. 2016 pelo Senhor Vereador, cujo teor se transcreve: ------------------ 

“PROPOSTA N.º 001/VEREADOR/2016----------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O Regulamento de Trânsito da Vila de Almodôvar atualmente em vigor foi aprovado 
por Deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de 24 de janeiro de 2007, e da Assembleia 
Municipal, na Sessão de 23 de fevereiro de 2007, tendo sido de objeto de alteração por 
Deliberação de Câmara Municipal, aprovada em Reunião Ordinária de 21 de janeiro de 2015 e da 
Assembleia Municipal, na Sessão de 27 de fevereiro de 2015, publicitada na 2.ª Série do Diário da 
República, pelo Aviso n.º 3947/2015, de 14 de abril, e através do Edital n.º 080/2015, de 14 de 
abril;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Aquando da citada alteração ao Regulamento de Trânsito da Vila de Almodôvar, 
procedeu-se à alteração do sentido de trânsito na Rua do Parque Infantil, passando a circulação 
a ser feita no sentido oeste-este, entre a Rua do Quartel da GNR e a Travessa do Lar do 
Estudante, e no sentido este-oeste, entre a Travessa do Morgado e a Travessa do Lar do 
Estudante. Tal implicou também a alteração do sentido de circulação na Travessa do Lar do 
Estudante, que passou a ser efetuado no sentido sul-norte, conforme se pode verificar na 
seguinte imagem: 
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- Se tem vindo a constatar que, atendendo às características da referida via, e à forma 
como a circulação agora aí se processa, fica prejudicado o serviço de recolha de resíduos sólidos 
urbanos nesse itinerário, quando efetuado por veículos pesados, com todos os inconvenientes que 
daí decorrem para a população residente nessa zona;----------------------------------------------------------- 

- Atendendo às várias soluções possíveis para a resolução deste problema, concluiu-se que 
aquela que, servindo os objetivos propostos, causa o menor transtorno para a população, é 
aquela que permite, excecionalmente, a passagem de veículos de recolha de lixo na Rua do 
Parque Infantil, no sentido este-oeste, entre a Travessa do Lar do Estudante e a Rua do Quartel 
da GNR; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Após consulta ao Destacamento Territorial da Guarda Nacional Republicana, este 
concordou com a solução apresentada;----------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere que:--------------------------------------------------------- 

1) Ao abrigo do disposto no Artigo 36.º do Regulamento de Trânsito da Vila de 
Almodôvar, seja permitido, a título excecional, a passagem de veículos de recolha de lixo na Rua 
do Parque Infantil, no sentido este-oeste, entre a Travessa do Lar do Estudante e a Rua do 
Quartel da GNR;----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2) Para o efeito, seja colocado, em baixo do sinal de proibição existente, um painel 
adicional – indicador de aplicação, com a menção “Exceto a veículos de recolha de lixo”, 
conforme disposto no Quadro XXXV anexo ao Decreto Regulamentar n.º 22-A/98 de 1 de 
outubro;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ --- 

3) Que numa futura alteração ao Regulamento de Trânsito da Vila de Almodôvar, seja 
colocada a respetiva menção em local próprio;-------------------------------------------------------------------- 

4) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ------------------------ 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Ao abrigo do disposto no Artigo 36.º do Regulamento de Trânsito da Vila de 

Almodôvar, permitir, a título excecional, a passagem de veículos de recolha de lixo na 
Rua do Parque Infantil, no sentido este-oeste, entre a Travessa do Lar do Estudante e a 
Rua do Quartel da GNR; ------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Que para o efeito, seja colocado, em baixo do sinal de proibição existente, um 
painel adicional – indicador de aplicação, com a menção “Exceto a veículos de recolha 
de lixo”, conforme disposto no Quadro XXXV anexo ao Decreto Regulamentar n.º 22-
A/98 de 1 de outubro; --------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Que numa futura alteração ao Regulamento de Trânsito da Vila de Almodôvar, 
seja colocada a respetiva menção em local próprio; ----------------------------------------------- 

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.4. – PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO FUNDO DE EMERGÊNCIA 
SOCIAL: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi presente a informação n.º 011/GJA 2016, de 19 de janeiro 2016, acompanhada do 
Projeto de Alteração do Regulamento a que se refere a epígrafe, e da qual o Senhor 
Presidente, em linhas gerais explicou, e cuja informação se transcreve: ------------------------------- 
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“Informação n.º 011/GJA 2016----------------------------------------------------------------------------------- 
Processo n.º 016/GJA 2016-----------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Início do Procedimento de Alteração ao Regulamento para a Utilização do Fundo de 

Emergência Social; Relatório relativo ao período de participação procedimental; apresentação de 
Projeto de Alteração ao Regulamento------------------------------------------------------------------------------- 

- Por Deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 02 de dezembro de 
2015,publicitada pelo Edital n.º 293/2015, de 07 de dezembro, foi dado início ao procedimento 
de alteração ao Regulamento para a Utilização do Fundo de Emergência Social, nos termos do 
Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 07 de janeiro. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

- Neste sentido, foi promovida a consulta a todos os potenciais interessados entre os dias 
09 de dezembro de 2015 e 22 de dezembro de 2015, tendo por base o para a Utilização do Fundo 
de Emergência Social em vigor no Município, disponível na página eletrónica do Município de 
Almodôvar, para que estes pudessem apresentar os seus contributos, em sede de Participação 
Procedimental.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Assim, no decurso do período de Participação Procedimental, cumpre referir o seguinte: 

 Conforme referido na Informação n.º 317/GJA 2015, de 30 de novembro, foram sendo 
apresentadas pelos serviços municipais algumas sugestões de alteração ao Regulamento para a 
Utilização do Fundo de Emergência Social, as quais se passam a elencar, de forma sucinta:--------- 

a) Atualização da Lei Habilitante (Regime Jurídico das Autarquias Locais) no Artigo 1.º do 
Regulamento;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Adaptação do Regulamento ao Novo Acordo Ortográfico, bem como ao Regulamento de 
Organização dos Serviços Municipais em vigor;------------------------------------------------------------------- 

c) Aditamento de um Artigo (Artigo 5.º-A) ao Regulamento, sob a epígrafe “Atribuição do 
Apoio de Emergência”, tendo em vista regular a forma de atribuição do apoio de emergência aos 
beneficiários.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Entretanto, durante o período de Participação Procedimental, foram apresentadas as 
seguintes propostas pelos serviços municipais: ------------------------------------------------------------------- 

a) Retificação da numeração na republicação;------------------------------------------------------------ 
b) Eliminação do Artigo 5.º n.º 10 do Regulamento para a Utilização do Fundo de 

Emergência Social, pelo facto da norma aí transcrita ser idêntica à norma constante no Artigo 2.º 
n.º 3 desse mesmo Regulamento;------------------------------------------------------------------------------------- 

c) Eliminação às referências à “atual crise económica e financeira”, ao longo do 
Regulamento.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Proposta de decisão: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

- Face ao exposto, e caso assim se entenda por conveniente, propõe-se que:-------------------- 
a) Caso as presentes sugestões sejam acolhidas, as mesmas passem a integrar o Projeto de 

Alteração ao Regulamento para a Utilização do Fundo de Emergência Social, o qual se remete 
para os devidos efeitos em anexo à presente informação;------------------------------------------------------ 

b) O Projeto de Alteração ao Regulamento para a Utilização do Fundo de Emergência 
Social seja submetido à próxima Reunião da Câmara Municipal, para deliberação, e em caso de 
aprovação, seja submetido a consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, nos termos do 
disposto no Artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 07 de janeiro.-------------------------------------------------------------------------------------------  

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.”--------------- 

Analisado a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------- 
1º - Acolher as sugestões supra transcritas por forma a integrarem o Projeto de 

Alteração ao Regulamento para a Utilização do Fundo de Emergência Social;---------------- 
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2.º Aprovar o Projeto de Alteração ao Regulamento para a Utilização do Fundo de 
Emergência Social; -------------------------------------------------------------------------------------------- 

3º - Submeter o supracitado Projeto de Alteração ao Regulamento, a audiência 
pública, pelo período de 30 dias úteis; ----------------------------------------------------------------- 

4º - Elaborar o edital com vista à publicitação do referido Projeto de Alteração ao 
Regulamento; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.1.5. – INÍCIO DO PROCEDIMENTO PARA ELABORAÇÃO DO REGULAMENTO DE 
ATRIBUIÇÃO DE DISTINÇÕES HONORÍFICAS: ---------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 06/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 19 de janeiro de 2016, cujo teor se transcreve: ---------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 006/PRESIDENTE/2016--------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Esta Edilidade tem em vigor um Regulamento de Concessão de Medalhas, aprovado por 
deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de 22 de outubro de 1986, e por deliberação da 
Assembleia Municipal, na sua sessão de 29 de dezembro de 1986, o qual carece já de uma 
profunda atualização e adaptação à realidade atual, quer ao nível da terminologia utilizada, quer 
ao nível das próprias normas habilitantes;-------------------------------------------------------------------------- 

- A atribuição de medalhas ou insígnias honoríficas tem subjacente a ideia e a intenção de 
distinguir as pessoas singulares ou coletivas, nacionais ou estrangeiras que mercê da sua 
atividade ou ação se tenham destacado de forma notável, nos mais variados domínios da 
sociedade, em benefício da comunidade local, nacional ou internacional;--------------------------------- 

- O Município de Almodôvar é uma edilidade que deve orgulhar-se e prestar 
reconhecimento público aos seus naturais ou àqueles que têm as suas raízes em Almodôvar e se 
distinguiram nos domínios atrás referidos;------------------------------------------------------------------------- 

- Foi solicitado aos serviços municipais a elaboração de um Anteprojeto de Regulamento 
que defina os tipos de distinções a atribuir pelo Município, os respetivos critérios e procedimentos 
de decisão, visando prestar a devida homenagem dirigida às pessoas singulares ou coletivas 
dignas de reconhecimento público, bem como os procedimentos tendo em vista o reconhecimento 
da dedicação à causa pública por parte dos trabalhadores da Câmara Municipal, relevando o 
exemplar desempenho demonstrado no exercício das suas funções;---------------------------------------- 

- É intenção deste Município dar início ao procedimento de elaboração de um novo 
Regulamento, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, promovendo-se a consulta a todos os 
potenciais interessados, para que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste 
procedimento;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere que:--------------------------------------------------------- 

5) Seja dado início ao procedimento de elaboração do Regulamento Municipal de 
Atribuição de Distinções Honoríficas, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;------------- 

6) Se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo de 20 dias úteis, 
contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara Municipal, para que estes possam 
apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento; ---------------------------------------------- 

7) Os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via correio eletrónico, 
para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt, devendo os interessados colocar, como 
“Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de Sugestões – Elaboração do Regulamento 
Municipal de Atribuição de Distinções Honoríficas”;------------------------------------------------------------ 

mailto:gab.juridico@cm-almodovar.pt


 

 

ATA N.º 02/2016 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 20.JAN.2016 

 

 26 

8) Seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste Município do teor do 
presente Deliberação; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

9) Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;------------------------------------------------- 

10) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
deliberação que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ------------------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------- 
1.º - Aprovar o início do procedimento de elaboração do Regulamento Municipal de 

Atribuição de Distinções Honoríficas, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;--- 

2.º - Que se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo prazo de 20 
dias úteis, contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara Municipal, para 
que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento; -------- 

3.º - Aprovar que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via 
correio eletrónico, para o seguinte endereço: gab.juridico@cm-almodovar.pt, devendo 
os interessados colocar, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de Sugestões 
– Elaboração do Regulamento Municipal de Atribuição de Distinções Honoríficas”;--------- 

4.º - Aprovar que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores ao serviço deste 
Município do teor da presente Deliberação; ----------------------------------------------------------- 

5.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;--------------------------------- 

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2 – FINANÇAS ------------------------------------------------------------------------------------------ 

1.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: --------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezanove de 
janeiro de dois mil e dezasseis, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €3.174.591,15 (três milhões, cento e setenta e 
quatro mil, quinhentos e noventa e um euros e quinze cêntimos) e ainda das Operações 
não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €398.378,11 (trezentos e 
noventa e oito mil, trezentos e setenta e oito euros e onze cêntimos) perfazendo, assim, 
um total de disponibilidades no valor de €3.572.969,26 (três milhões, quinhentos e 
setenta e dois mil, novecentos e sessenta e nove euros e vinte e seis cêntimos). ----------- 

A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 30 de dezembro de 2015, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  

RECEITA DO MUNICÍPIO -------------------------------------------------------------------------------- 

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€14.439.540,53, sendo que €7.861.820,30 corresponde a receitas de natureza corrente, 
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€3.313.405,15 a receitas de capital e €3.264.315,08 a outras receitas, devido à 
introdução no orçamento do saldo de gerência de 2014.------------------------------------------- 

DÍVIDA DO MUNICÍPIO --------------------------------------------------------------------------------- 

Em 30.DEZ.2015, o montante da dívida à guarda do Tesoureiro era nula (€0,00) ------- 

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZO ---------------------------------------------------------------- 

Relativamente à dívida de médio e longo prazo, à data de 30.DEZ.2015, o montante 
da mesma ascende a €5.156.379,12. -------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------- 

1.2.2. – TEOR DAS DECLARAÇÕES, INFRA DISCRIMINADAS, EMITIDAS NOS TERMOS DO 
DISPOSTO NA ALÍNEA B) DO N.º 1 DO ART.º 15 DA LEI N.º 22/2015, DE 17 DE MARÇO:----------- 

Foi presente uma informação, exarada em 19.JAN.2016, pela Chefe da Divisão 
Administrativa e Financeira, acompanhada de três declarações cujos teores se transcrevem: --
“INF0RMAÇÃ0 N.º 13/DAF/2016 ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Assunto: Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro de 2012, na redação dada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março - Artigo 15.º - Declarações 2015 -----------------------------------------------------------------------------------------  

Os dirigentes máximos e responsáveis das entidades públicas devem, de acordo com o disposto no 
artigo 15.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterado pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, em 
relação à situação verificada em 31 de dezembro do ano anterior: ----------------------------------------------------  

1. Declarar da conformidade dos registos nas bases de dados centrais de compromissos plurianuais 
com os efetivos compromissos plurianuais da entidade;-------------------------------------------------------------------  

2. Identificar de forma individual todos os pagamentos e recebimentos em atraso da entidade 
existentes a 31 de dezembro do ano anterior. --------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, e nos termos da alínea c) da referida disposição legal, as entidades da 
Administração Local enviam as declarações referidas à Assembleia Municipal e à Câmara Municipal, 
devendo as mesmas ser, igualmente, publicitadas no sitio da internet do município e integram o 
respetivo Relatório e Contas, constituindo violação do disposto na presente artigo infração disciplinar. --- 

Nestes termos e em conformidade com a imposição legal, segue em anexo as declarações em causa. 
Submete-se a consideração superior.” ------------------------------------------------------------------------------------ 

“DECLARAÇÃO--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
COMPROMISSOS PLURIANUAIS EXISTENTES A 31 DE DEZEMBRO DE 2015-------------------------- 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, 

declara, para os efeitos dispostos na alínea a) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, que os compromissos plurianuais existentes a 31 de dezembro de 2015 se encontram 
devidamente registados na base de dados do Sistema Integrado de Informação das Autarquias 
Locais (SIIAL).” -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“DECLARAÇÃO--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
RECEBIMENTOS EM ATRASO EXISTENTES A 31 DE DEZEMBRO DE 2015------------------------------ 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, 

declara, para os efeitos dispostos na alínea b) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, que os recebimentos em atraso existentes a 31 de dezembro de 2015 constam do registo 
individualizado, que constitui anexo à presente declaração, totalizando o montante de 
€72.585,81.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ANEXO------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
RECEBIMENTOS EM ATRASO A 31 DE DEZEMBRO DE 2015----------------------------------------------- 
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Designação Montante 

Receita Individual 16.858,11€ 

Receita Coletiva 55.727,70€ 

Total Geral 72.585,81€ 

 “DECLARAÇÃO-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PAGAMENTOS EM ATRASO EXISTENTES A 31 DE DEZEMBRO DE 2015-------------------------------- 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal de Almodôvar, 

declara, para os efeitos dispostos na alínea b) do n.º 1 do art.º 15 da Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, que em 31 de dezembro de 2015 não existiam pagamentos em atraso.” ------------------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara tomou conhecimento do teor das transcritas declarações 
tendo, por unanimidade, deliberado: --------------------------------------------------------------------------- 

1.º - Submeter o documento em apreço à apreciação da próxima sessão da 
Assembleia Municipal, por força do disposto na alínea c) do n.º 2 do art.º 15° da Lei n.º 
8/2012, de 21 de fevereiro, na redação dada pela Lei n-º 22/2015 de 17 de março;---------- 

2.º – Aprovar a sua publicitação no sítio da internet do município e a sua integração 
no respetivo Relatório e Contas, nos termos do disposto no n.º 3 do art.º 15.° da Lei n.º 
8/2012, de 21 de fevereiro, na redação dada pela Lei n-º 22/2015 de 17 de março;---------- 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.3. - MONTANTE DAS COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR NO DECURSO 
DO ANO DE 2016, ÀS DIVERSAS ENTIDADES LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO DE 
ALMODÔVAR, PARA APOIAR AS SUAS ATIVIDADES: ------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 08/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 20 de janeiro de 2016, cujo teor se transcreve: --------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 08/PRESIDENTE/2016--------------------------------------------------------------------------- 
COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR, NO DECURSO DO ANO DE 2016, A ENTIDADES LEGALMENTE 

EXISTENTES-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que a atribuição de comparticipações financeiras às entidades legalmente 

existentes no concelho de Almodôvar visam incentivar a participação da comunidade em geral 
nas atividades de reconhecido valor educativo, desportivo e cultural do concelho, contribuindo 
para o desenvolvimento local e para a promoção da sua identidade;--------------------------------------- 

Nos termos da alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
submeto à apreciação e deliberação do Executivo a presente PROPOSTA, com vista à atribuição 
de comparticipações financeiras às seguintes entidades legalmente existentes no concelho, 
destinadas a apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, 
desportiva, recreativa ou outra:--------------------------------------------------------------------------------------- 

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE AMORTIZAÇÃO DA 

COMPARTICIPAÇÃO 

Clube Desportivo de Almodôvar €48.000,00 12 Tranches 

Casa Do Benfica €7.200,00 4 Tranches 

Núcleo do Sporting €7.200,00 4 Tranches 

Sociedade Artística Almodovarense €6.000,00 4 Tranches 

Associação de Cavaleiros Vila Negra €4.500,00 2 Tranches 

Patinagem Clube de Almodôvar €3.750,00 2 Tranches 

Grupo Ciclo desportistas de Almodôvar “Toka Rolar” €650,00 1Tranche 

Proponho ainda:------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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a) Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das 
atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração 
dos competentes Protocolos, com as diferentes entidades e para o ano de 2016;------------------------ 

b) Que o órgão executivo aprove a atribuição das comparticipações financeiras supra 
descritas, bem como a presente proposta em minuta, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 
57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.” ----------------------------------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião questionou quais os critérios 
adotados e se os montantes são iguais ao ano transato ou sofreram aumentos. Questionou 
igualmente se no apoio agora atribuído à Sociedade Artística está incluído o apoio aos 
“Veteranos”. Acrescentou também, que se verifica um aumento da comparticipação 
financeira ao Clube Desportivo de cerca de 36 mil euros para 48 mil, querendo saber qual a 
justificação para tal. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente explicou que relativamente ao ano transato apenas houve dois 
ajustes, um relativo à Sociedade Artística que decresceu porque diminuíram as atividades e o 
outro relativo ao Clube Desportivo que aumentou porque houve um acréscimo de atividades, 
de acordo com o plano de atividades apresentado, e um compromisso de que a grande 
maioria dos fundos seria para patrocinar atletas da terra, em todas as modalidades. ------------- 

O Senhor Vice-Presidente aclarou que os valores agora propostos são os mesmos que 
foram atribuídos em 2010, antes de terem recebido o subsídio extraordinário por subirem de 
Divisão. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião aclarou que na altura, excecionalmente, porque 
subiram de divisão, foi-lhes atribuído um apoio suplementar. Querendo saber o que justifica 
agora um acréscimo de cerca de 30%. --------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vice-Presidente reforçou que não se trata de um aumento mas da reposição 
dos valores atribuídos no ano de 2010. -------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se isto significa que já não vão ser 
dados mais apoios ao longo do ano de 2016? Se este valor é a soma de todos os valores 
atribuídos no ano transato? ----------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente explicou que para além de analisaram os respetivos planos de 
atividades, tiveram em atenção a soma de todos os subsídios atribuídos ao longo do ano de 
2015, e um dos objetivos é exatamente evitar que se façam pedidos constantes ao longo do 
ano. Esclareceu, que no entanto, isto não será impedimento para que não se analise, caso a 
caso, algum pedido extraordinário e em caso de se concluir que justifica apoiar 
excecionalmente. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Vice-Presidente referiu a necessidade de se reformular o Regulamento que 
disciplina a atribuição destes subsídios às diversas entidades do concelho, para que sejam 
claras as regras da atribuição e se evitem os subsídios avulsos. ------------------------------------------ 

O Senhor Vereador António Sebastião chamou a atenção para o facto de ter sido dado 
um subsídio em dezembro, à Casa do Benfica para a equipa de ciclismo, que agora não está 
ativa, questionando se o subsídio para esse fim se mantem este ano. Também, no plano de 
atividades do Clube verificou que faz referência ao pagamento das inscrições dos atletas para 
a época 2014/2015 e também já lhe tinha sido dado um subsídio para esse fim em novembro 
ou dezembro. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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O Senhor Vice-Presidente retorquiu que os maus hábitos não foram criados agora. --------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que as entidades apenas foram apoiadas 
excecionalmente quando subiram de Divisão. Na prática desportiva tivemos no concelho 
prestações interessantes por parte do Clube Desportivo, do Rosairense, do Fernandense ou 
do Clube Desportivo de Santa Clara que subiram de Divisão e, por isso, foram apoiados 
excecionalmente. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sublinhou que na atribuição de subsídios sempre respeitou o Regulamento e recorda que 
no horizonte temporal dos 12 anos do seu mandato, aprovaram o Regulamento e passaram 
por um período em que as transferências do Orçamento de Estado diminuíram e 
consequentemente conduziu à diminuição dos subsídios na altura, mas sempre tendo uma 
base lógica. Sublinha que a base de sustentação de 2010 pode não se justificar em 2016. ------- 

O Senhor Vice-Presidente disse que irá fazer o exercício de ver em todas as atas se 
realmente houve essa coerência. --------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião retorquiu dizendo que está a solicitar informações, 
que estas lhe devem ser prestadas, que deve haver alguma coerência e que a tendência para 
a arrogância nestas questões não abona em nada quem a assume. ------------------------------------ 

Questionou ainda, se estas entidades que constam da proposta foram as únicas a entregar 
os planos de atividades ou se há mais? -------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente explicou que já há mais entidades que entregaram os seus Planos de 
Atividades e Prestação de Contas mas entretanto ainda não foi possível proceder à sua 
análise. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Previamente à análise e votação do assunto em título o Senhor Vice-Presidente, nos 
termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do art.º 69.º do Código do Procedimento 
Administrativo, declarou-se impedido para intervir na deliberação da matéria em 
análise, no que concerne à Sociedade Artística e à Associação de Cavaleiros da Vila 
Negra, uma vez que é o Presidente da Assembleia Geral da Sociedade Artística e 
esposo da Presidente da Associação dos Cavaleiros da Vila Negra, tendo-se ausentado 
da reunião, de acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 71º do citado diploma, 
aquando da votação destes itens. ------------------------------------------------------------------------ 

Tendo em conta o impedimento invocado pelo Senhor Vice-Presidente, o Senhor 
Presidente propôs que as duas entidades supracitadas fossem votadas em último lugar, 
para que o Sr. Vice-Presidente se possa ausentar da reunião nos termos da Lei, o que foi 
anuído por todos. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com as abstenções dos 
Senhores Vereadores João António e António Sebastião deliberou: ----------------------------- 

1.º - Aprovar a atribuição das comparticipações financeiras supra descritas, 
devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinados os respetivos protocolos. ------------------------------------------- 

2.º - Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento 
das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova 
a elaboração dos competentes Protocolos, com as diferentes entidades e para o ano de 
2016;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

DECLARAÇÕES DE VOTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhores Vereadores João António Palma e António Sebastião produziram a 
seguinte declaração de voto: ------------------------------------------------------------------------------ 

“A nossa abstenção tem a ver com o âmbito desta discussão, nomeadamente, os critérios e 

fundamentos que levaram à atribuição destas comparticipações financeiras. ---------------------------- 
Não ficamos satisfeitos com as explicações do Senhor Presidente e do Senhor Vereador do 

Pelouro.” --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1.2.4. - PROPOSTAS RELATIVAS AOS PARECERES PRÉVIOS VINCULATIVOS, 
FORMULADOS NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS N.OS 4, 5 E 12 DO ARTIGO 75.º DA LEI 
N.º 82-B/2014, DE 31 DE DEZEMBRO (LOE 2015) E PORTARIA N.º 149/2015, DE 26 DE 
MAIO, PARA A CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS: ---------------- 

PROPOSTA N.º 03/PRESIDENTE/2016 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO, PARA 
CELEBRAÇÃO DE UM CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS COM VISTA À CELEBRAÇÃO 
DE UM CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – PATROCÍNIO JUDICIÁRIO: --------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 03/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 20 de janeiro de 2016, cujo teor se transcreve: ----------------------------------- 

  PROPOSTA N.º 03/PRESIDENTE/2016 --------------------------------------------------------------------------  
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – CELEBRAÇÃO DE CONTRATO - Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 

de dezembro – LOE 2015, conjugado com o preceituado na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio - 
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE PATROCÍNIO JUDICIÁRIO ------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Que a Câmara Municipal de Almodôvar pretende celebrar um contrato de aquisição de serviços 

de Patrocínio Judiciário; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2. A celebração do citado contrato tem por objeto, nomeadamente, o seguinte:  ----------------------------  
a. Apoio e assessoria jurídica ao Gabinete de Apoio à Presidência, em toda a sua atividade;  ----------  
b. Prestação de assessoria jurídica/aconselhamento jurídico à Câmara Municipal, no que respeita 

a:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
▪    Interpretação das disposições normativas aplicáveis;  ------------------------------------------------------------  
▪    Revisão e atualização de regulamentos e normas em vigor ou a aprovar;  ---------------------------------  
▪    Análise, prestação de informação jurídica em procedimentos administrativos e emissão de 

pareceres, nomeadamente, em matéria respeitante ao regime jurídico da urbanização e edificação, ao 
regime jurídico de empreitadas de obras públicas, ao regime jurídico das contraordenação, ao regime 
jurídico da contratação pública, ao regime jurídico de pessoal, ao regime jurídico das finanças locais, ao 
regime jurídico do sector empresarial local e ao regime jurídico das competências e atribuições da 
autarquias locais;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

▪    Preparação e revisão, sendo o caso, de minutas de contratos;  ------------------------------------------------  
▪    Preparação ou alteração de diplomas;  --------------------------------------------------------------------------------  
▪    Análise jurídica de exposições, reclamações ou recursos e propostas de resposta; -----------------------  
▪    Apoio jurídico na elaboração de cadernos de encargos e programas de concursos relativos a 

procedimentos concursais;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
▪    Apoio jurídico às empresas municipais do município e participações locais detidas; ---------------------  
▪ Assunção de mandato judicial e representação do Município em ações judiciais ou outros 

procedimentos judiciais ou arbitrais em que este intervenha ou seja chamado a intervir. ----------------------  
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3. À data da elaboração da presente proposta, ainda não foi apresentada e, consequentemente, 
aprovada a nova Lei do Orçamento de Estado para o ano de 2016, e que, por força do disposto no artigo 
12-H da Lei de Enquadramento Orçamental na sua redação atual, continuam a aplica-se os requisitos 
previstos na Lei do Orçamento de Estado para o ano de 2015; ----------------------------------------------------------  

4. Que, nos termos da alínea a) do n.º 5 e do n.º 11 do artigo 75.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, que aprovou a Lei do orçamento de Estado para o ano de 2015, a celebração ou a renovação 
de contratos de aquisição de serviços carece de parecer prévio vinculativo do Executivo Municipal; 

5. Que, nos termos do disposto no n.º 12 da citada disposição legal, conjugado com o n.º 1 do artigo 
3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, o parecer acima referido é da competência do respetivo 
órgão executivo e depende da verificação dos requisitos cumulativos previstos nas alíneas a) a d) do n.º 
2 do citado artigo da referida Portaria, ou seja, depende:  ----------------------------------------------------------------  

a) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se 
revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público; ------------------------  

b) Da existência de cabimento orçamental;  ----------------------------------------------------------------------------  
c) Da inexistência de impedimento à celebração ou renovação do contrato quando a eventual 

contraparte seja determinável; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
d) Demonstração do cumprimento e aplicação da redução remuneratória prevista no n.º 1 do 

artigo 2.º e artigo 4.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, e nos n.
os

 1, 2, 3, 4, 9 e 10 do artigo 75.º da 
Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, juntando, para o efeito, os elementos e cálculos relevantes, face 
ao contrato em renovação ou anteriormente celebrado sempre que a prestação de serviços tenha 
idêntico objeto e, ou, contraparte. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1. O contrato a celebrar cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3.º da Portaria n.º 
149/2015, de 26 de maio, nomeadamente: ----------------------------------------------------------------------------------  

5.1.1. O contrato é prestado com autonomia, não se encontra sujeito à disciplina ou direção do 
Município, não implica o cumprimento de horário, não configura qualquer trabalho subordinado, 
interessando apenas à Autarquia o resultado final do serviço, não há conveniência na afetação de meios 
de produção do município e revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de 
emprego público para a presente aquisição de serviços; ------------------------------------------------------------------  

5.1.2. Os encargos contratuais encontram-se cabimentados nas Grandes Opções do Plano e 
Orçamento para 2016, na rubrica 0102 020214 – Estudos, Pareceres, Projetos e Consultadoria, pela 
proposta de cabimento nº 13734, de 20 de janeiro de 2016; ------------------------------------------------------------  

5.1.3. Não existe qualquer impedimento à celebração do contrato, devendo o concorrente, para o 
efeito, comprovar ter regularizado as suas obrigações para com o fisco e a segurança social; ----------------  

5.1.4. O presente contrato será sujeito a redução remuneratória, prevista no n.º 1 do art.º 75.° da Lei 
n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, com observância das consequentes reversões trimestrais aplicáveis 
pela Lei n.º 159-A/2015, de 30 de dezembro. ---------------------------------------------------------------------------------  

6.Que o procedimento que se pretende adotar para formação do contrato é o ajuste direto nos 
termos da alínea a), do n.º 1 do artigo 16.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º e nos artigos 112.º a 
127.º, todos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua atual redação; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

7. Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €29.920,00 (vinte e nove mil 
novecentos e vinte euros), acrescidos do IVA. -------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, PROPONHO:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do 

artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria 
n.º 149/2015, de 26 de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um 
contrato de aquisição de serviços com vista à celebração de um contrato de aquisição de serviços – 
Patrocínio Judiciário, nos termos supra transcritos, encontrando-se, no caso individual e concreto, 
reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro, 
conjugado com o disposto sobre a matéria na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio.” ------------------------- 
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O Senhor Vereador António Sebastião colocou algumas questões pontuais sobre a 
matéria. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, 

de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 
de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um contrato de 
aquisição de serviços com vista à celebração de um contrato de aquisição de serviços – 
Patrocínio Judiciário, nos termos supra transcritos, encontrando-se, no caso individual e 
concreto, reunidos todos os requisitos previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, conjugado com o disposto sobre a matéria na Portaria n.º 149/2015, de 26 de 
maio;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

PROPOSTA N.º 04/PRESIDENTE/2016 - PARECER PRÉVIO VINCULATIVO, PARA 
CELEBRAÇÃO DE UM CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS COM VISTA À REPARAÇÃO 
DA VARREDORA INDUSTRIAL EXISTENTE NO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA: -------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 04/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 19 de janeiro de 2016, cujo teor se transcreve: ----------------------------------- 

  PROPOSTA N.º 04/PRESIDENTE/2016 --------------------------------------------------------------------------  
PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – CELEBRAÇÃO DE CONTRATO - Artigo 75.° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 

de dezembro – LOE 2015, conjugado com o preceituado na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio - 
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REPARAÇÃO DA VARREDORA INDUSTRIAL -----------------------------------------  
CONSIDERANDO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Que no âmbito de um procedimento de ajuste direto, despoletado ao abrigo do disposto na alínea 

a) do n.º 1 do artigo 20.° do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, a Câmara Municipal de Almodôvar pretende celebrar 
um contrato de aquisição de serviços com vista à reparação da Varredora Industrial existente no 
Serviço de Limpeza Urbana; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. À data da elaboração da presente proposta, ainda não foi apresentada e, consequentemente, 
aprovada a nova Lei do Orçamento de Estado para o ano de 2016, e que, por força do disposto no artigo 
12-H da Lei de Enquadramento Orçamental na sua redação atual, continuam a aplica-se os requisitos 
previstos na Lei do Orçamento de Estado para o ano de 2015; ----------------------------------------------------------  

3. Que, nos termos da alínea a) do n.º 5 e do n.º 11 do artigo 75.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, que aprovou a Lei do orçamento de Estado para o ano de 2015, a celebração ou a renovação 
de contratos de aquisição de serviços carece de parecer prévio vinculativo do Executivo Municipal; 

4. Que, nos termos do disposto no n.º 12 da citada disposição legal, conjugado com o n.º 1 do artigo 
3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio, o parecer acima referido é da competência do respetivo 
órgão executivo e depende da verificação dos requisitos cumulativos previstos nas alíneas a) a d) do n.º 
2 do citado artigo da referida Portaria, ou seja, depende:  ----------------------------------------------------------------  

a) Da demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se 
revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade de vínculo de emprego público; ------------------------  

b) Da existência de cabimento orçamental;  ----------------------------------------------------------------------------  
c) Da inexistência de impedimento à celebração ou renovação do contrato quando a eventual 

contraparte seja determinável; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
d) Demonstração do cumprimento e aplicação da redução remuneratória prevista no n.º 1 do 

artigo 2.º e artigo 4.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, e nos n.
os

 1, 2, 3, 4, 9 e 10 do artigo 75.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, juntando, para o efeito, os elementos e cálculos relevantes, face 
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ao contrato em renovação ou anteriormente celebrado sempre que a prestação de serviços tenha 
idêntico objeto e, ou, contraparte. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1. O contrato a celebrar cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3.º da Portaria n.º 
149/2015, de 26 de maio, nomeadamente: ----------------------------------------------------------------------------------  

4.1.1. O contrato é prestado com autonomia, não se encontra sujeito à disciplina ou direção do 
Município, não implica o cumprimento de horário, não configura qualquer trabalho subordinado, 
interessando apenas à Autarquia o resultado final do serviço, não há conveniência na afetação de meios 
de produção do município e revela-se inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de 
emprego público para a presente aquisição de serviços; ------------------------------------------------------------------  

4.1.2. Os encargos contratuais encontram-se cabimentados nas Grandes Opções do Plano e 
Orçamento para 2016, na rubrica 0102 07010602 – Outro, Projeto 2016/111 1 – Material de 
Transporte, pela proposta de cabimento nº 13659, de 19 de janeiro de 2016; -------------------------------------  

4.1.3. Não existe qualquer impedimento à celebração do contrato, devendo o concorrente, para o 
efeito, comprovar ter regularizado as suas obrigações para com o fisco e a segurança social; ----------------  

4.1.4. O presente contrato não será sujeito a redução remuneratória, prevista no n.º 1 do art.º 75.° 
da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro. --------------------------------------------------------------------------------------  

5.Que o procedimento que se pretende adotar para formação do contrato é o ajuste direto nos 
termos da alínea a), do n.º 1 do artigo 16.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º e nos artigos 112.º a 
127.º, todos do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua atual redação; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

7. Para a celebração do contrato em causa estima-se um valor de €5.888,35 (cinco mil oitocentos e 
oitenta e oito euros e trinta e cinco cêntimos), acrescidos do IVA. ----------------------------------------------------  

Face ao exposto, PROPONHO:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Que a Câmara Municipal delibere no sentido de emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do 

artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria 
n.º 149/2015, de 26 de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um 
contrato de aquisição de serviços com vista à reparação da Varredora Industrial existente no Serviço 
de Limpeza Urbana, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os requisitos 
previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com o disposto sobre a 
matéria na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio.  --------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------- 
1.º - Emitir, por força do disposto nos números 5 e 12, do artigo 75° da Lei n.º 82-B/2014, 

de 31 de dezembro (LOE 2015), conjugado com o artigo 3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 
de maio, parecer prévio vinculativo favorável relativamente à celebração de um contrato de 
aquisição de serviços com vista à reparação da Varredora Industrial existente no Serviço de 
Limpeza Urbana, encontrando-se, no caso individual e concreto, reunidos todos os requisitos 
previstos no n.º 5 do art.º 75.º da 82-B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com o disposto 
sobre a matéria na Portaria n.º 149/2015, de 26 de maio. ------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

1.2.5. – PEDIDO FORMULADO PELO CEVRM PARA PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE 
PAGAMENTO DA PRESTAÇÃO RELATIVA À AQUISIÇÃO DE LOTE, SITO NO LOTEAMENTO 
INDUSTRIAL DE ALMODÔVAR: ---------------------------------------------------------------------------- 

Previamente à análise e votação do assunto em título o Senhor Vereador António 
Sebastião, nos termos da alínea a) do n.º 1 do art.º 69.º do Código do Procedimento 
Administrativo, declarou-se impedido para intervir na apreciação e deliberação da 
matéria em análise, uma vez que é o Administrador Executivo do CEVRM, tendo-se 
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ausentado da reunião, de acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 71º do citado 
diploma. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu à apreciação o pedido endereçado 
pelo CEVRM, através de uma carta exarada em 14.JAN.2016, cujo teor se transcreve: --- 

“Assunto: Pagamento de fração referente à aquisição de lote. -------------------------------------------  
O CEVRM S.A. (Centro de Excelência para a Valorização dos Recursos Mediterrânicos) vem por 

este intermédio dirigir-se a Vexa, solicitando que seja autorizado o pagamento da penúltima 
fração a que se refere a aquisição por esta empresa de um Lote no loteamento industrial, não em 
janeiro como já decidido mas em Abril próximo e até ao dia 15 deste mês.-------------------------------- 

O motivo desta solicitação de prorrogação prende-se com o facto de esta empresa ter levado 
a efeito nos últimos meses um processo de reestruturação estrutural que engloba propósito de 
encontrar equilíbrio financeiro, conjugando compromissos assumidos com capacidade de 
investimentos.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Esta situação, enquanto não ultrapassada, provoca em determinados momentos dificuldades 
de tesouraria, que esperamos mereçam da parte de Vexa a necessária compreensão e apoio.------ 

Esperando a vossa atenção e decisão favorável, apresentamos os nossos melhores 
cumprimentos.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar o pedido formulado pelo CEVRM e, desta forma, prorrogar o prazo do 

pagamento da penúltima prestação, até ao dia 15 do mês de abril;---------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

2. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE :-- 

2.1. – PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE 
“REMODELAÇÃO DO EDIFÍCIO DO CINETEATRO EM ALMODÔVAR”: --------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou uma informação produzida pelo Coordenador Técnico, 
Isidro Ramos, em 15 de janeiro de 2016, cujo teor se transcreve: --------------------------------------- 

“INFORMAÇÃO ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ASSUNTO: Remodelação do Edifício do Cineteatro de Almodôvar ----------------------------------------  
Prorrogação de prazo -------------------------------------------------------------------------------------------------  
Relativamente ao pedido de prorrogação de prazo solicitado pelo empreiteiro através do 

ofício 16/100.90324- jJM, datado de 12/1/2016, que foi enviado via e-mail, cumpre-me informar 
o seguinte: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Após análise do pedido de prorrogação de prazo solicitado pelo empreiteiro, o diretor de 
fiscalização discorda dos motivos invocados por este. ------------------------------------------------------------  

Os atrasos que têm sido verificados pela fiscalização devem-se essencialmente a estes fatores:  
1- Falta de carga de pessoal (em desacordo com o plano de mão-de-obra) ---------------------------  
2- Falta de materiais ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
3- Falta de coordenação entre as diversas especialidades --------------------------------------------------  
A falta desta ligação tem sido o principal motivo dos atrasos verificados diariamente em obra 
Face ao exposto submete-se à consideração superior, a decisão sobre a prorrogação 

solicitada. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Anexo: e-mail do Sr. Eng.º Cláudio sobre a sua área funcional de fiscalização.” --------------------- 

O supra referido pedido mereceu por parte do Senhor Presidente a Câmara, a 
seguinte PROPOSTA: “Muito embora nem o Executivo, nem o fiscal da obra concordem 
com os motivos invocados pelo empreiteiro, mas tendo em atenção que é crucial o final 



 

 

ATA N.º 02/2016 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 20.JAN.2016 

 

 36 

desta obra, proponho que seja aprovada uma prorrogação de prazo graciosa, até ao 
dia 26 de fevereiro.” ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre a matéria o Senhor Vereador João António pediu ao Senhor Presidente que 
lhes dissesse quais os valores, referentes aos fundos comunitários, que se perderam por 
a obra não ter sido concluída no devido prazo. ------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente informou que não foi possível totalizar a candidatura em cerca 
de 230 mil euros, pois os programas fecharam na integra em dezembro de 2015, mas 
fará uma informação pormenorizada com os valores corretos. ----------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a prorrogação do prazo até ao dia 26 de fevereiro de 2016, a título gracioso, 

para execução da empreitada em apreço; ---------------------------------------------------------------------- 
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

2.2 – PROPOSTA PARA AQUISIÇÃO DE PARCELA DE TERRENO NO LOTEAMENTO DE 
SANTO ANTÓNIO: -------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou uma informação produzida pela Chefe da DOSUGTA, 
Arq.ª Margarida Ramos, em 20 de janeiro de 2016, bem como a proposta n.º 
07/PRESIDENTE/2016, cujos teores, respetivamente, se transcrevem: -------------------------------- 

 “Informação - 09/2016 -----------------------------------------------------------------------------------------------  
REQUERENTE: Loteamento de Santo António - Almeida e Balbina Construções Lda. - Receção 

definitiva das obras de urbanização  -----------------------------------------------------------------------------------  
DATA: 20/01/2016 -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
A presente informação surge na sequência do despacho do Sr. Presidente da Câmara de 

18/01/2016. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A operação de loteamento referida em epígrafe, previa a execução de um troco de estrada da 

circular interna, assim como uma passagem hidráulica no Ribeiro do Poço de Ourique.---------------- 
A 13 de julho de 2005 deliberou a câmara municipal dispensar a execução da Passagem 

Hidráulica. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 Na sua reunião de 21/10/2015, a câmara municipal deliberou aprovar a dispensada execução 

do troço da circular interna, assim como, vir a acordar uma contrapartida pela não execução 
destes dois trabalhos.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Propôs o Sr. Presidente da Câmara aos promotores, em ofício datado de 25/03/2015, como 
contrapartida, a cedência da parcela sobrante do prédio (artigo 307, secção T), com a área de 
1710 m2, confinante com o arruamento do Ribeiro do Poço de Ourique, da qual já o município 
tinha adquirido, pelo valor de 20,00€/m2, uma parcela com 136 m2, para implantação do 
referido arruamento. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Responderam os promotores, pelo ofício de 13/10/2015, que aceitariam a proposta mas, pelo 
valor de 30,00 € / m2. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A área em questão está classificada na carta de ordenamento do PDM — Plano Diretor 
Municipal, da vila de Almodôvar, como área verde de proteção. ----------------------------------------------  

Nos termos do definido no artigo 25.° do regulamento do PDM, as áreas verdes foram 
estabelecidas tendo em conta a preservação de valores naturais, não sendo permitidas nas 
mesmas: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“2.1 - Nestas áreas, sem prejuízo da continuidade da exploração agrícola, ficam especialmente 
proibidos: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) O loteamento urbano; ---------------------------------------------------------------------------------------------  
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b) A execução de quaisquer construções, exceto as que se destinem ao apoio da sua 
conservação e manutenção; ----------------------------------------------------------------------------------------------  

c) A destruição do solo vivo e do coberto vegetal; -------------------------------------------------------------  
d) A alteração da topografia do solo; -----------------------------------------------------------------------------  
e) O derrube de quaisquer árvores; --------------------------------------------------------------------------------  
f1 A descarga de entulhos de qualquer tipo e o depósito de quaisquer materiais. -------------------  
2.2 - a) Excetuam-se do estipulado no n.º 2.1 ações que envolvam a recuperação ou ampliação 

de construções já existentes. ---------------------------------------------------------------------------------------------  
b) A ampliação não deverá exceder 40% da superfície de construção já existente.” -----------------  
ANEXO: Extratos da carta do PDM em formato raster e em formato vetorial, com a 

demarcação da área em causa, ofícios trocados com os promotores, caderneta do prédio e 
extrato da ata da reunião da Câmara de 21/10/2015” --------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N 07/PRESIDENTE/2016-----------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
1- A Câmara Municipal autorizou um Loteamento designado por Santo António e que no 

mesmo foram acordadas execuções da parte do promotor; --------------------------------------------------- 
2- Não sendo intenção da Câmara Municipal proceder à execução de uma Circular Interna que 

abrange o Loteamento de Santo António; ----------------------------------------------------------------------------  
3- Se pretende fomentar a receção definitiva da obra de Urbanização do Loteamento em 

referência; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
4- No pretérito dia 13 de julho de 2005 foi deliberado pela Câmara Municipal a dispensa da 

execução da passagem hidráulica, e na sua reunião de 21 de outubro de 2015 deliberou o mesmo 
Órgão aprovar a dispensa da execução do troço da circular interna assim como acordar uma 
contrapartida pela não execução destes dois trabalhos; ---------------------------------------------------------  

5- O promotor está de acordo em ter como contrapartida a cedência da parcela sobrante do 
prédio (artigo 307, secção T) com a área de 1.710 metros quadrados, pelo valor de 30 euros por 
metro quadrado; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

6- O município tem interesse em promover nesta faixa de terreno projetos que possam 
beneficiar a zona sem descurar as proteções ao abrigo do PDM; ----------------------------------------------  

- PROPONH0 que o órgão executivo delibere aprovar: -----------------------------------------------------  
• A aquisição desta parcela de terreno com 1.710 metros quadrados de área, pelo valor de 30 

euros por metro quadrado, perfazendo um total de 51.300,00 euros; ---------------------------------------  
• Aceite a valor das contrapartidas assumidas e calculadas em 43.703,49 euros; -------------------  
• Pague ao promotor o valor de 7.596,51 euros, a fim de regularizar esta transação, sendo 

que este valor será o acerto entre o valor do terreno e a das contrapartidas em crédito para o 
Município. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Informar o promotor que deverá efetuar as pequenas correções detetadas no Loteamento 
de modo a que o Município possa diligenciar no sentido da receção definitiva e 
consequentemente a respetiva libertação da garantia dada pelo promotor; ------------------------------  

• Que a presente proposta seja aprovada em minuta.” ---------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a aquisição desta parcela de terreno com 1.710 m2, pelo valor de 

30,00€/m2, perfazendo um total de €51.300,00;------------------------------------------------------------- 
2.º - Aceitar a valor das contrapartidas assumidas e calculadas em €43.703,49;-------- 
3.º - Aprovar o pagamento ao promotor do valor de €7.596,51, a fim de regularizar 

esta transação, sendo que este valor será o acerto entre o valor do terreno e a das 
contrapartidas em crédito para o Município. ------------------------------------------------------------------  
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4.º - Informar o promotor que deverá efetuar as pequenas correções detetadas no 
Loteamento de modo a que o Município possa diligenciar no sentido da receção 
definitiva e consequentemente a respetiva libertação da garantia dada pelo promotor;--- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------- 

3. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.1 – PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO FUNDO DE 
EMERGÊNCIA SOCIAL: --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 05/PRESIDENTE/2016, 
exarada em 19 de janeiro de 2016, cujo teor se transcreve:----------------------------------- 

“PROPOSTA N.º05/PRESIDENTE/2016 ---------------------------------------------------------------------------  
PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO DE 

EMERGÊNCIA SOCIAL ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
- O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência Social, 

dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam com 
situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação das 
suas necessidades mais imediatas e essenciais; --------------------------------------------------------------------  

- Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete 
à Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar apoio a 
pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar as seguintes candidaturas: -----------------------------------  
- Candidatura 13/GAS-FES/2015, exarada em 15.dez.2015, pelo Gabinete de Ação Social e 

Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Nélio Fernando Nascimento Costa, 
Contribuinte Fiscal n.º 223164437, para a atribuição de apoio monetário no valor de 540,00€ 
(quinhentos e quarenta euros), o que representa um apoio de 50% nos tratamentos de odontologia; -----  

- Candidatura 01/GASP-FES/2016, exarada em 11.jan.2016, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Mariana da Silva Nogueira Luís, 
Contribuinte Fiscal n.º 183122160, para a atribuição de apoio monetário no valor de 400,00€ 
(quatrocentos euros), o que representa um apoio de 50% na aquisição de prótese ocular; ---------------------  

- Candidatura 02/GASP-FES/2016, exarada em 15.jan. 2016, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Manuel António Sousa, Contribuinte Fiscal 
n.º 113553846, para a atribuição de apoio monetário no valor de 362,00€ (trezentos e sessenta e dois 
euros), durante dois meses, o que representa um apoio à aquisição de serviços e produtos em comércio 
local essenciais à condição humana; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura 03/GASP-FES/2016, exarada em 19.jan. 2016, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Cristiana Paula Carrilho dos Reis, 
Contribuinte Fiscal n.º 236170120, para a atribuição de apoio monetário no valor de 181,00€ (cento e 
oitenta e um euros), durante cinco meses, o que representa um apoio à aquisição de serviços e produtos 
em comércio local essenciais à condição humana. --------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o beneficiário apresente os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 dias 
úteis.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado através da 
rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040802 e compromisso n. 25228, 
29685, 30210 e 30409 respetivamente. ------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------- 
1.º - Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos das candidaturas 

13/GAS-FES/2015, 02/GASP-FES/2016 e 03/GASP-FES/2016, no âmbito do Regulamento do 
Fundo de Emergência Social. ---------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Que os beneficiários apresentem os respetivos documentos comprovativos das 
despesas.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.° - Que os encargos emergentes da presente atribuição sejam suportados através 
da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040802 e compromissos 
n.os 25228, 30210 e 30409, respetivamente.----------------------------------------------------------- 

4.º - Relativamente à candidatura 01/GASP-FES/2016, igualmente submetida pelo Sr. 
Presidente para apreciação, a mesma gerou unanimemente dúvidas nos vereadores 
sobre se a proponente estava de facto em situação de carência social, e face a estas 
dúvidas suscitadas, a Câmara Municipal deliberou, por acordo de todos os presentes, 
retirar esta candidatura da ordem de trabalhos e remetê-la para os Serviços de Ação 
Social de modo a permitir uma melhor apreciação técnica, e, para que apurem se 
efetivamente esta candidatura se enquadra numa situação de pobreza momentânea e 
se justifica a atribuição deste apoio, tendo em consideração que todos os Senhores 
Vereadores, por conhecimento de causa da situação em apreço, manifestaram 
estranheza neste pedido, uma vez que não lhe conhecem sinais de situação de carência 
económica que justifique o recurso ao Fundo de Emergência Social do Município.---------- 

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

3.2. - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE AS NORMAS QUE DISCIPLINAM A 
PARTICIPAÇÃO NO DESFILE DE CARNAVAL DE 2016: ------------------------------------------------------- 

Foram presentes as Normas de Participação no desfile de Carnaval de 2016, cujo teor 
se transcreve: -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Normas de Participação --------------------------------------------------------------------------------------------  
Desfile de Carnaval ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Local ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O desfile de Carnaval realizar-se-á no dia 09 de Fevereiro de 2016, na Praça da República, com 

início previsto para as 15 horas. -----------------------------------------------------------------------------------------  
O percurso previsto para o desfile será: --------------------------------------------------------------------------  
Rua Dr. João de Brito Camacho, Rua do Mercado, Rua do Afonso, Rua da Malpica, Praça da 

República. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Os grupos deverão concentrar-se na Rua de Beja entre as 13:30 e as 14:30 horas. -----------------  
Participantes ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Os participantes deverão realizar, no mínimo, três voltas ao percurso definido e podem 

participar em grupo ou individualmente. -----------------------------------------------------------------------------  
Os grupos podem ser constituídos da seguinte forma: -------------------------------------------------------  
Grupos que desfilam em carros alegóricos – 7 ou mais elementos ---------------------------------------  
Grupos que desfilam a pé – 10 ou mais elementos ------------------------------------------------------------  



 

 

ATA N.º 02/2016 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 20.JAN.2016 

 

 40 

Inscrições -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
As inscrições deverão ser entregues na Câmara Municipal, no Sector Cultural, até ao dia 29 de 

Janeiro. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
As inscrições dos participantes individuais poderão ainda ser efectuadas no Museu Municipal 

Severo Portela, no próprio dia entre as 13:30 e as 14:30 horas. -----------------------------------------------------  
Os participantes individuais menores de idade e os grupos constituídos por crianças ou jovens 

menores de idade terão que ter, obrigatoriamente, um adulto como responsável. ----------------------  
Para serem identificados pelo júri os participantes individuais e os grupos deverão ser 

portadores de um número de participação, a atribuir pela organização. ----------------------------------  
Os grupos deverão ter um nome que os identifique devidamente (da responsabilidade do 

grupo). --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Júri --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O júri do concurso será constituído por três elementos a designar e terá como função atribuir 

as classificações aos participantes, mediante os seguintes critérios: -----------------------------------------  

 Ideia (originalidade na escolha do tema apresentado) ------------------------------------------------- 

 Trabalho (perfeição e preocupação decorativa) --------------------------------------------------------- 

 Caracterização (máscaras, indumentária, cor...) -------------------------------------------------------- 

 Apresentação geral (colectiva e individual ---------------------------------------------------------------- 
A apreciação do júri ocorrerá da observação no local. -------------------------------------------------------  
PRÉMIOS  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Prémios de Participação: --------------------------------------------------------------------------------------------  
Todos os grupos de 10 que se desloquem a pé, terão um prémio de participação de 250 €, por cada 

conjunto de dez elementos, desde que o júri considere que houve algum cuidado na 
apresentação dos mesmos. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Os grupos de 7 ou mais elementos, que se desloquem em carro alegórico e devidamente 
ornamentado, terão um prémio de participação de 350 €, desde que o júri considere que houve 
algum cuidado na apresentação dos mesmos. --------------------------------------------------------------------  

Prémios de Classificação ---------------------------------------------------------------------------------------------  
Além dos prémios de participação serão ainda atribuídos prémios de acordo com as seguintes 

classificações: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Grupo (em geral) que desfilem em carro alegórico: ---------------------------------------------------------  
1º Prémio -------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 150 € 
2º Prémio -------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 125 € 
3º Prémio -------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 100 € 
Grupo (em geral) que desfilem a pé: -----------------------------------------------------------------------------  
1º Prémio -------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 125 € 
2º Prémio -------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 100 € 
3º Prémio --------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 75 € 
Grupo (Escolas do 1º Ciclo, Jardins de Infância ou Centro de Actividades para Crianças): -------  
1º Prémio -------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 100 € 
2º Prémio --------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 75 € 
3º Prémio --------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 50 € 
Individual: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1º Prémio --------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 75 €  
2º Prémio --------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 40 € 
3º Prémio --------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 30 € 
4º Prémio --------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 20 € 
5º Prémio --------------------------------------------------------------------------------------------------------- - 10 €  
Dos casos omissos decidirá o júri. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, o Executivo, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
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1º - Aprovar as Normas que disciplinam a Participação no desfile do Carnaval/2016, nos 
termos transcritos; ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2º - Aprovar os encargos financeiros, decorrentes da realização do evento. -------------------- 
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- 

4. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: ------------------------------------------------------------------- 

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 06.NOV.2013, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e dos despachos de delegação e de 
subdelegação de competências nos Senhores Vereadores em regime de permanência 
deu-se conhecimento, designadamente, do seguinte: ---------------------------------------------- 

O Senhor Presidente fez saber quais os processos de obras que foram objeto de 
despacho de deferimento, nos termos e com os fundamentos constantes das 
informações técnicas e pareceres dos serviços, no período que decorreu entre a data da 
realização da anterior reunião e a presente, que a seguir se discriminam: -------------------- 

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Pedro Miguel Henriques Banza Violinha Proc.º n.º 51/2015 Obras de construção de garagem 

José Manuel Custódio Lança Proc.º n.º 17/2014 Obras de construção de alojamento local 

O Senhor Presidente deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Apoio à Presidência – Adjunta do Senhor Presidente, pelo Gabinete 
Jurídico e de Auditoria, pelo Senhor Vereador Ricardo Colaço e pelas seguintes Unidades 
Orgânicas: DAF, DOSUGTA, DISECDJ, bem como o relatório apresentado no âmbito da 
delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas 
na pasta anexa ao presente livro de atas.--------------------------------------------------------------- 

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: -------------------------- 

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do 
público, o qual não foi utilizado. -------------------------------------------------------------------------- 

ENCERRAMENTO: ------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas dezanove horas.------------------------------------------------------------- 

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município. ------------------------------------------ 

E eu, Helena Camacho Gonçalves Guerreiro, Chefe da Divisão Administrativa e 
Financeira, a redigi e subscrevo. -------------------------------------------------------------------------- 

 

 


